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ATENÇÃO! 

Prezado (a) FORNECEDOR (a), obrigado pelo interesse na contratação. 

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo. 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA 

Fundamento: Lei no 14.133/21 e Instrução Normativa 

SEGES/ME no 67, de 8 de julho de 2021. 

1) 0 FORNECEDOR interessado em participar da Dispensa Eletrônica devera, 

obrigatoriamente, baixar o Termo de Referência, ler o documento na integra e estar de acordo 

com as regras descritas. 

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, 

recebimento, critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência. 

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (62) 3086-9507 ou por e-  mail:  

licitacao@core-go.org.br  ou contab04@core-go.org . 

4) Havendo divergência entre o produto ou o serviço descrito no CATMAT/CATSER e o 

informado na descrição complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência. 

5) 0 FORNECEDOR, quando aplicável, que informar no campo do sistema "marca" termos 

genéricos como "diversos, dvs, de acordo com TR, compatível,  etc." sera  desclassificada. A 

proposta/lance vincula à marca apresentada via sistema, razão pela qual não aceitaremos 

marca diferente da apresentada no sistema. 

6) 0 FORNECEDOR deverá ter atenção ao lançar o seu prego, a fim de evitar valor inexequível. 

7) 0 FORNECEDOR também deverá estar ciente do  art.  80  da Instrução Normativa SEGES/ME 

no 67, de 8 de julho de 2021,  in  verbis: 

"Fornecedor  

Art.  8° 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o prego, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio 
do sistema, as seguintes informações: 
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I- a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

II- o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;  

III- o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

IV- a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

V- o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da 

Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

VI- o cumprimento do disposto no inciso VI do  art.  68 da Lei no 14.133, de 
2021. 

8) No prego ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e os transportes, 

ou seja, estas despesas serão por conta do fornecedor. 

9) 0 FONECEDOR deverá ter atenção para que, caso tenha ocorrência impeditiva de licitar 

como sanção aplicada por algum órgão, prevalece o que está contido no  Art.  156, §40  da Lei 

14.133/2021, na qual a abrangência de punição se refere ao Ente Federativo, neste caso, 

União, e não somente com relação ao órgão sancionador. 

10) Após o encerramento da sessão pública e no prazo máximo de 2 (duas) horas, o agente 

da contratação verificará a documentação do FORNECEDOR com o melhor prego, ou seja, a  

la  colocada dos respectivos itens, nos seguintes portais: 1) SICAF - Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores/Consulta/Situação do Fornecedor (acesso Governo) e 2) Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bra  de acordo com o item 

7 do Termo de Referência. 

10.1) Caso o agente da contratação não logre êxito na consulta, será concedido o mesmo 

prazo para que o FORNECEDOR envie, por meio do sistema (caso essa funcionalidade esteja 

disponível), a documentação, a proposta e, se necessário, documentos complementares, 

adequados ao Ultimo lance ofertado pelo vencedor. A solicitação será encaminhada no 
endereço do  e-mail  cadastrado pelo FORNECEDOR junto ao SICAF, sendo que a informação 

incorreta ou desatualizada é de responsabilidade do FORNECEDOR. 

10.1.1)Essa documentação deverá ser apresentada como complemento da proposta de preços 

apresentada via sistema informatizado, em papel timbrado da empresa (de preferência), 

contendo o CNPJ, data, prego, marca, descrição detalhada do material a ser empregado na 
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prestação do serviço, quando for o caso. A referida documentação deve estar de acordo com 

o descrito pela Empresa na Dispensa Eletrônica e validade  minima  de 30 dias, com todas as 

características dos serviços cotados, em especial a marca, o modelo, os acessórios e o prazo 

de garantia, juntamente com catálogos ou  folders,  caso haja a contratação de insumos anexos 

a prestação de servigos, O não envio da proposta no prazo acima estabelecido será 

considerado desistência por parte da empresa participante e a sujeitará às sanções previstas 

na Lei no 14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021. 

11) NÃO aceitaremos itens com preços acima do valor de referência, exceto na hipótese de a 

estimativa de pregos ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente 

mais vantajosa, nos termos do § 4° do  art.  7° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 

de julho de 2021. 

12) 0 Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de Goiás poderá solicitar 

documentação complementar para análise e parecer da área requisitante. Caso as 

especificações do serviço descrito na proposta não estejam de acordo com o que foi solicitado 

pela Administração na Dispensa Eletrônica, a proposta será desclassificada, sendo ofertado ao 

próximo colocado a oportunidade do envio de proposta, nas mesmas condições da vencedora 

do item. 

13) Os FORNECEDORES deverão participar das Dispensas Eletrônicas com os serviços que 

fazem parte de sua linha de fornecimento cadastrada no SICAF ou junto ã Receita Federal 

(CNAE). Portanto, antes de participarem, verifiquem se o cadastro no SICAF está atualizado, 

em especial, endereço de  e-mail,  de telefone e os Níveis Cadastrados: I — Credenciamento; II 

- Habilitação Jurídica e  III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, sob pena de ser 

desclassificada, diante da impossibilidade de contato. 

14) Para que o empenho possa ser emitido, o FORNECEDOR vencedor deverá comprovar a 

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio 

das seguintes certidões: 1) Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda 

Estadual e 5) Fazenda Municipal. 

15) De acordo com a legislação em vigor, a Administração Pública se reserva o direito de 

CANCELAR OU REVOGAR A CONTRATAÇÃO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa 

Eletrônica. 

Jefferson  Pereira Muniz 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 071/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA No 017/2024 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de licenciamento de 

direito de uso do  software  on-line de gestão jurídica, disponibilizado como um serviço ("SaaS 

—  Software  as a  Service"),  incluindo serviços de fornecimento de publicações e informações 

judiciais, nos limites e condições especificados. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação de empresa especializada no Gerenciamento, leitura e remessa de 

publicações judiciais extraídas das publicações nos termos do objeto deste Termo de 

Referência, e outros, justifica-se em razão do grande número de ações judiciais de interesse 

do Core-GO, viabilizando um melhor acompanhamento e agendamento de tarefas, controle de 

prazos e compromissos da Gerência Jurídica, bem como o controle de publicações, cadastro 

de processos, cadastro de audiências, cadastro de pessoas e a confecção de Relatórios 

diversos. 

3. DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

* Estimativa de prego baseada em pesquisa de mercado. 

A ferramenta deve contemplar, no mínimo, os seguintes módulos e funcionalidades: 

3.1 Permissão de acesso simultâneo ao sistema para no mínimo 10 (DEZ) USUARIOS. 

3.2 Cadastro de todas as pessoas envolvidas na instituição (colaboradores, registrados e 

fornecedores). 

3.3. Cadastro manual e ilimitado de processos judiciais para gerenciamento. 

3.4. Cadastro completo de todas as informações da capa dos processos. 

3.5. funcionalidade de agenda com Prazos, audiências e demais compromissos em um único 

lugar. 
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3.6 Controle financeiro avançado. 

3.7. Possibilidade de permitir ou bloquear acesso de usuários por módulo. 

3.8. Cadastro e gerenciamento de processos judiciais. 

3.7 GED (Gerenciador De Arquivos Eletrônicos) - liberação de no mil-limo 30 (vinte)  

gigabytes  para armazenamento de documentos em nuvem. 

3.8. Módulo disponível a CONTRATANTE para utilização de todo o acervo de jurisprudência 

que a contratada dispõe de todos os tribunais de justiça do Brasil, dotado de ferramentas de 

buscas rápidas por palavras-chave, área, tribunal e período. 

3.9. SERVIÇO DE MONITORAMENTO E CAPTURA AUTOMÁTICA DE 

MOVIMENTAÇÕES JUDICIAIS EM SISTEMAS DE CONSULTA PÚBLICA - Esse serviço 

será liberado a CONTRATANTE para cadastro automático de ate 6.000 (seis mil) processos 

com numeração no padrão CNJ - Conselho Nacional de Justiça), para captura automática da 

capa dos processos (informações básicas) e das respectivas movimentações processuais 

inseridas nas páginas de "Consulta Pública" nos  sites  dos tribunais correspondentes às Justiças 

Estadual, Federal, Eleitoral e Trabalhista em âmbito nacional. 

3.9.1. A conexão entre o sistema de leitura eletrônica da CONTRATADA, que identifica e 

captura as movimentações processuais dos sistemas de "Consulta Pública" dos respectivos 

tribunais, poderá ser interrompida temporariamente ou definitivamente a qualquer momento 

por ato unilateral de qualquer um dos referidos tribunais, ou simplesmente por modificações 

no referido sistema de "Consulta Pública" de qualquer um deles. Na ocorrência dessa hipótese, 

fica a CONTRATADA isenta de quaisquer responsabilidades pelas movimentações processuais 

não capturadas durante o período da interrupção, devendo a CONTRATANTE adotar 

imediatamente a consulta diretamente no  site  do respectivo tribunal. 

3.9.2. A capacidade máxima liberada à CONTRATANTE para cadastro de processos no padrão 

CNJ (Conselho Nacional de Justiça) poderá ser aumentada mediante ajuste do prego. A 

quantidade de processos CNJ que podem ser buscados automaticamente (capa e 

movimentações), respeitará o pacote de monitoramento contratado. 0 cadastro inicial dos 

números dos processos (com numeração no padrão CNJ) no  software,  protocolados até a data 

da contração, deverá ser feito pela CONTRATADA, mediante o fornecimento de listagem destes 

processos em planilha  EXCEL.  

3.9.1 0 cadastro inicial dos processos, que estão protocolados ate a data da 
contração, será realizado pela CONTRATADA. 

3.10. Módulo de publicações (relativo a serviços de  clipping)  — A CONTRATADA 

disponibilizará diariamente neste módulo as publicações judiciais relativas a processos 

originários das Justiças Estadual, Federal, Eleitoral, Militar e Trabalhista de TODAS AS 

UNIDADES FEDERATIVAS DO BRASIL, extraídas mediante leitura dos respectivos diários 

• 
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de justiça, desde que conste a descrição do nome que servirá como parâmetro de pesquisa 

nas referidas publicações, a ser informado pelo CORE-GO com antecedência  minima  de 2 

(dois) dias úteis antes da assinatura do contrato. 

3.10.1. 0 fornecimento das publicações e informações relativas aos serviços acima 

mencionados será feito conforme as seguintes especificações: 

a) DISPONIBILIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES JUDICIAIS NA PLATAFORMA — As publicações e 

informações judiciais devem ser disponibilizadas no prazo de 03 (três) horas aproximadamente 

após a divulgação dos diários de justiça eletrônicos, devendo os usuários autorizados fazerem 

loguin com seus dados de acesso ao referido módulo, podendo consultá-las, imprimi-las ou 

exportá-las nos formatos PDF, XML, DOC e XLSX. As referidas publicações devem ficam 

armazenadas e disponíveis para consulta por até 12 (doze) meses durante a vigência do 

contrato. As publicações de diários divulgados após às 16 horas podem ser disponibilizadas na 

manhã do dia útil seguinte. 

b) Cópias das referidas publicações/informações devem ser enviadas por correspondência 

eletrônica, devendo a CORE-GO informar os e-mails  para esse fim, e garantir segurança e 

disponibilidade destes para recebimento das informações, ficando a CONTRATADA isenta de 

quaisquer responsabilidades por e-mails  enviados e eventualmente rejeitados pelo servidor de 

destino. 

c) Cópias das publicações deverão ainda ser disponibilizadas via  API  ou  WEB SERVICE,  caso 

o CORE-GO queira fazer exclusivamente por sua conta a integração de sistemas mediante 

autenticação, respeitando a documentação a ser fornecida pela CONTRATADA, que regula o 

acesso e o consumo, ficando a CONTRATADA isenta de implementar quaisquer alterações 

nesta solução tecnológica. 

3.11. A CONTRATADA realizará o treinamento completo de utilização da ferramenta sem a 

cobrança de valores adicionais. 

3.12. A CONTRATADA realizar o suporte total de uso da ferramenta e atenderá a chamados 

de dúvidas e soluções de problemas. 

3.13. Cadastramento e atualização automáticos dos processos com andamento ou intimações. 

3.14. Cadastro manual e automático de processos judiciais; 

3.15. 0 sistema deve possuir ferramenta capaz e identifica qualquer nome indicado para servir 
como parâmetro de pesquisa na leitura dos diários, mesmo quando a publicação é divulgada 

no formato de imagem. 

4. PRAZO, CONDIÇÕES E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
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4.1. 0 inicio da prestação do serviço será imediatamente após a assinatura do contrato pelas 

partes, ressaltada a devida publicação do contrato no sitio eletrônico oficial — PNCP, nos moldes 

do inciso II, do artigo 94, da Lei 14.133/21. 

4.2. Após a assinatura do contrato a empresa vencedora terá até 5 (dez) dias úteis para 

disponibilizar o acesso as ferramentas. 

4.3. Quando ocorrer a execução de serviço, um servidor designado pela CONTRATANTE 

verificará se o serviço prestado atendeu às especificações do Termo de Referência, podendo 

rejeitá-lo, no todo ou em parte, quando não forem compatíveis com as diretrizes especificadas 

no Termo de Referência. 

4.4. Em caso de rejeição do serviço, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, no 

qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição. A 

CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará ciente da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias Citeis, bem como estará ciente 

de que a sua omissão é passível das sanções cabíveis. 

4.5. Caso as correções apontadas não ocorram em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo 

serviço também seja rejeitado, a CONTRATADA incorrerá em mora e se sujeitará à aplicação 

das sanções cabíveis. 

4.6. Os custos referentes ao saneamento das irregularidades ocorrerão por conta da 

CONTRATADA. 

4.7. 0 servidor responsável para acompanhar a prestação do serviço formalizará o seu 

recebimento na própria Nota Fiscal. 

5. DO RECEBIMENTO 

5.1. A proposta será recebida após o "atesto" do fiscal do contrato, passando a iniciar a partir 

da data da vigência do prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

5.2. Os serviços previstos na proposta e contrato deverão ser prestados sem nenhum custo 

adicional, salvo quando houver imprevisão devidamente fundamentada, a qual era impossível 

de identificar no período da contratação, a fim de se preservar o equilíbrio econômico-

financeiro entre as partes, não impedindo a resiligão do contrato quando o Conselho Regional 

dos Representantes Comerciais no estado de Goiás identificar que a prestação do serviço se 

tornou excessivamente onerosa ã Administração Pública. 

5.3. Quaisquer esclarecimentos poderão ser sanados através dos e-mails:  licitacaoPcore-

go.orci.hr  e contab011íci)care-goorg.b: ou telefone: (62) 3086-9507. 

6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

pá 
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6.1. 0 serviço será provisoriamente aceito, por empregado a ser designado, acompanhado da 

sua respectiva Nota Fiscal, a partir da entrega, para verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes da proposta. 

6.2. 0 serviço será definitivamente aceito após a verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes na proposta em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, 

salvo disposição em contrário. 

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços, em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 

6.4. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, das especificações do material entregue e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 

designados, na forma do  art.  140 da Lei no 14.133/21. 

6.5. Constatado dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções 

legais cabíveis, conforme disposto no  art.  73 da Lei no 14.133/21. 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. Será vencedora a proposta com menor preço por item e habilitada, ou seja, em 

conformidade com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividida em: I - jurídica; 

II - técnica;  III  - fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira. 

7.2. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 

de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento e nas contratações com valores inferiores a 

1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e, ainda, nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso 

IV do  art.  75 da Lei no 14.133/21, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação 

da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 

Fazenda Federal, conforme o disposto no  art.  70 da Lei no 14.133/21 c/c  art.  20 da IN no 

67/21. 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (httas;licertidoes-apf.apps.tcu.goy,_br1). 

7.3. Na Dispensa Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF ou 

documento equivalente: I — Credenciamento, II - Habilitação Jurídica e  III  - Regularidade 

Fiscal e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas quais as certidões podem 
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ser extraídas dos sitios: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral 

(https:Lservicos.receita,fazenda.gov.briservicos/cnpjreva/cnpjreva  solicitacao.asp) 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União 

(http://servicos.receitafazenda.gov.br/ServiceskertidaointernetiNJEmitir); 	Consulta 

Regularidade 	 do 	 Empregador 	 (https://consulta- 

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);  Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (https://www.tstjus.bricertidaol) e Fazenda Estadual e Municipal. 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 

a licitante seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Em caso de empate, a proposta enviada primeiramente prevalecerá sobre as demais. 

7.8. Os quantitativos informados neste Termo de Referência não vinculam à Administração 

Pública, uma vez que a contratação está condicionada à existência de dotação orçamentária. 

TÉCNICA 

7.9 Capacitação técnico-operacional: comprovação de aptidão para a prestação dos 

serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 

com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado. 

7.9.1 Deverá haver a comprovação da experiência  minima  de 01 (um) ano na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VIIA da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

7.9.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

7.9.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

7.9.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mil-limo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois  
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essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.9.5 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias ã comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte ã contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n.5/2017. 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.10.1 A certidão, referida no item anterior, que não estiver mencionando explicitamente o 

prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 

da data de sua emissão; 

7.10.2 Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

acompanhado da Certidão Positiva com efeitos de Negativa exigida no item anterior, atestado 

emitido pelo juizo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a 

empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro 

contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

7.11 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de  indices  de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG — 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total  
SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

7.12 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos  

indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão 

comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item pertinente. 
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7.13 Os fornecedores deverão apresentar relatório com os  indices  já calculados, inclusive para 

fins de demonstrar que o patrimônio liquido atende ao limite estipulado, e devem conter suas 

devidas fontes. 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

8.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento 

convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo  art.  60, 

XIII, da Lei no 14.133/21. 
,t 

9. PROPOSTA 

9.1. Os orçamentos deverão ser detalhados, com valores em reais, já incluídos todos os custos 

do fornecedor, como materiais, impostos, carga e descarga, além de conter CNPJ, data, 

validade, razão social, endereço, telefone de contato,  e-mail,  nome e assinatura do 

responsável, conforme apêndice I — modelo de proposta. 

9.2. 0 fornecedor de serviços deverá observar o  art.  40, § 2°, do Código de Defesa do 

Consumidor  (CDC).  

9.3. 0 fornecedor fica obrigado a observar o inciso  III,  do  art.  6°,  CDC,  apresentando as 

informações adequadas e claras acerca da prestação do serviço. 

10 MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO 

10.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa de Licitação, com fundamento no 

artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/21, em função do seu baixo valor, por intermédio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica de Pregos, cujo acesso é via Portal de Compras do Governo Federal 

(https:/iwww.gov.bricomprasipt-br/).  

10.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou 

portal equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

10.3. Caso a Dispensa Eletrônica resulte fracassada ou deserta, o procedimento será: I — 

republicado; II - fixado prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou  III  — valer-se, para a contratação, 

de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 

de habilitação exigidas. 0 disposto nos itens I e  III  caput poderão ser utilizados nas hipóteses 

de o procedimento restar deserto. 
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10.4. Os manuais e orientações para utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços 

estão disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-

bricentrais-de-conteudoimanuais).  

11 DO FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de Goiás, para dirimir questões 

oriundas desta contratação. 
‘,\ \YIAgerir v/ II\ 

12. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho 

ou contrato, conforme o inciso I,  art.  95, da Lei no 14.133/21, que faculta à Administração 

Pública a substituição do contrato por outro instrumento hábil, quando se tratar de dispensa 

de licitação em razão do valor. 

12.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos 

termos do item acima descrito, todavia, a prestação do serviço seja parcelada, o documento 

terá a mesma validade disposta no artigo 95 da Lei no 14.133/21. 

12.3. A Nota de Empenho e contrato serão encaminhados para o  e-mail  do fornecedor 

vencedor da Dispensa Eletrônica. 

124. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o 

estabelecido no  art.  155 da Lei no 14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) 

legalmente estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei no 14.133/21. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de empregado(s) designado(s). 

13.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, na forma prevista no  Art.  140 da Lei no 14.133/21. 

13.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

13.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais 

exigências previstas no Termo de Referência. 

13.5. Comunicar ,a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

13.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias. 

13.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 
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13.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de 

acordo com o artigo 62 da Lei no 14.133/21 e item 7 do Termo de Referência. 

14.2. Fornecer o serviço ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e 

atividades previstas no Termo de Referência. 

14.3. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que 

forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de 

Referência. 

14.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do 

fornecimento dos itens deste Termo de Referência. 

14.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, 

incidirem sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos 

os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 

14.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes 

do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

14.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto de 

fornecimento da contratação. 

14.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE 

em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a prestação do 

serviço. 

15. PAGAMENTO 

15.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após 10 (dez) dias Citeis do ateste na Nota 

Fiscal ou de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro 

instrumento hábil, conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente 
da CONTRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e atestado 

pela fiscalização da CONTRATANTE. 

15.2. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. 

153. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o artigo 75, II, da Lei no 14.133/21 serão efetuados no âmbito do CORE-GO, no prazo  
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de até 10 (dez) dias úteis ou de acordo com o contrato, contados da apresentação da nota 

fiscal com o ateste do recebimento definitivo. 

15.4. 0 CORE-GO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o serviço 

não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

15.6. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários para 

crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da agência 

(sem o digito) e número da conta corrente (com o digito). 

15.7. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo "OBSERVAÇÕES", (1) o 

número da nota de empenho, e (2) o número do processo. 

15.8. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN no 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e suas alterações. 

15.9. No caso de a CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá 

apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção 

na fonte dos tributos e contribuições, caso esteja indisponível o sistema de consulta 

disponibilizado pela Receita Federal. 

15.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação. 

15.11. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a 

providenciar sua regularização. 

15.12. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os 

pagamentos devidos pelo que já houver sido executado, após o inicio do procedimento de 

rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com 

fundamento no art.147 ao 150, combinado com o  art.  155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do  art.  155 da Lei no 14.133/21: 

I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- dar causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III- dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X- comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII- praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei no 12.846, de  lo  de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na 

forma do  art.  156 da Lei no 14.133/21: 

I- advertência; 

II- multa;  

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II- as peculiaridades do caso concreto;  

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 20  do  art.  156 ao  art.  163 
da Lei no 14.133/21. 
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17. RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 

17.2. 0 ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei no 14.133/21. 

17.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

17.4. 0 ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços 

fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 

18. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. Quando o serviço a ser contratado for de prestação continuada, o critério de 

reajustamento ocorrerá através de: I — repactuação, se houver regime de dedicação exclusiva; 

ou II — reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de  indices  específicos 

ou setoriais, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 

da proposta ou da data da última repactuação. 

18.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

18.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE/indice setorial, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de pregos do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.9. 0 reajuste será realizado por apostilamento 

19. DA REPACTUAÇÃO 

19.1. Sendo caso de repactuação, a parte deverá apresentar o pedido de repactuação 

devidamente fundamentado até 30 (trinta) dias depois de tomar ciência do evento que 

originou o seu pleito. • ,\\\\•Ytfrw---fi-L7.4.--,,,  

19.2. A parte deverá responder em até 10 (dez) dias úteis o pedido de repactuação 

devidamente fundamentado. 

19.3. Caso seja acolhido o pedido de repactuação, o termo aditivo deverá fixar o inicio das 

novas condições. 

19.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o principio da anualidade do reajuste de pregos da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. 

19.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 

trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

19.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de pregos, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação. 

19.7. Os registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, quando houver variação do valor 

contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de pregos previstos no próprio 

contrato. 

20. DA REVISÃO 

20.1. Fica prevista a possibilidade de revisão do ajuste para restaurar o seu equilíbrio 

econômico-financeiro, quando comprovada a sua ruptura por fato imprevisível e inevitável 

(álea extraordinária), a ser formalizado via aditivo contratual. 

21. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

21.1. 0 prazo de duração do contrato será de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e 

fornecimentos  continuos,  conforme o  art.  106 da Lei 14.133/21. Caso haja vantajosidade, a 
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critério da autoridade competente, é possível a sua prorrogação sucessiva até a vigência 

máxima decenal, desde que os pregos contratados permaneçam vantajosos para a 

Administração, sendo permitida a negociação com o particular ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes. 

22. CONTATOS 

22.1. Setor de Licitações e Compras , i\ 

Chefe de aquisições: Carolina Ferreira.  

E-mail: licitacao@core-go,org.br  

 

    

Tel 	(62) 3086-9507 41,f 107;.-e--- - 	r- 7  

   

    

Agente  de  Contratação:  Jefferson P. Muniz 

E-mail: („.,ontab04@core-gp.pm,b" 

  

Goiás, 19 de Setembro de 2024. 

ROSANNA ALVES MONTEIRO 

Supervisora Administrativo 
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APÊNDICE I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO DE 	 N° 	 

Razk Social: 	  

CNPJ: 	  

Endereço: 	  WI-hero: 	 

Complemento: 	  Bairro: 	  

Cidade: 	 Estado: 	  

CEP: 	 Telefone: ( ) 	  

Nome Proponente: 	  

E-mail: 	  

1. Proposta de serviços ofertados. 

1.1 Descreva o detalhamento de todos os serviços ofertados e o respectivo valor. 

1.2 ... 

OBS: NOS VALORES ACIMA DEVERÃO ESTAR COMPREENDIDOS, ALÉM DO LUCRO, 
ENCARGOS SOCIAIS, CUSTOS OPERACIONAIS, ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E 
QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NO 
FORNECIMENTO DO BEM/SERVIÇO. 

ADEMAIS, DEVERÃO OBSERVAR AS CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO CERTO QUE TODAS AS 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTIDAS NA PROPOSTA VINCULAM 
FORNECEDOR. 

Local, 	 de 	 de 2024.  

ASSINATURA DO PROPONENTE 

VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS. 
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APÊNDICE II 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALARME E VÍDEO 

MONITORAMENTO COM COMODATO DE EQUIPAMENTOS. 

CONTRATANTE: Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de 

Goiás (Core-GO), inscrito no CNPJ (MF) n.° 01.259.530/0001-11, com sede à Rua 104, No 

672, Setor Sul, Goiânia, Goiás, CEP: 74080-240, pessoa jurídica de direito público, neste ato 

representado pelo seu Presidente Murilo Moraes Mendonça, de acordo com a delegação 

de competência contida no  art.  20, incisos  III  e IX, do Regimento interno desta Entidade, 

brasileiro, 	casado, 	representante 	comercial, 	residente 	à 	residente 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nesta Capital, a seguir denominado 

simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: (CONTRATADA), CNPJ no xxxxxxxxxxxxxxxxxxmcxxxxxxx, sediada 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 	neste 	ato 	representada 	por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e RG no 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominado simplesmente CONTRATATADA. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo de 

contrato, instruido com processo administrativo 000/2024, dispensa eletrônica 000/2024, 

sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei no 14.133 de 01 de Abril de 2021 e as 

seguintes cláusulas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE  CLIPPING  JURÍDICO 

conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, 

da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM CARTSE , DESCH TDE . D 

12 Meses  1 

22870 - 

MONITORAMENTO DE  

INFORMACAO MIDIA 

ELETRÔNICA 

CUPPING  

JURÍDICO 
1 

1.3. 0 presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera 

parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência (Processo Administrativo 000/2024 - Dispensa Eletrônica 

000/2024); 

g. 
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1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e demais documentos que componham a 

documentação da presente contratação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e tem seus efeitos iniciados a 

partir da assinatura deste contrato pelas partes, respeitados os prazos estabelecidos no Termo 

de referencia, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência  maxima  decenal, 

a critério do CONTRATANTE, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que 

o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa) 

dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. 0 Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual 

por conveniência do CONTRATANTE. 

2.1.3. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo 

aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei no 14.133, de 2021. 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados 

no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a 

prorrogação. 

2.1.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com 

as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.1.6. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes 

ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos em cada exercício para atender as respectivas despesas, 

acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o CONTRATANTE na manutenção do contrato, desde que 
o CONTRATANTE comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 

1 (um) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, 

acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.1.7. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 

estipuladas na subdivisão acima desta cláusula ou outras previstas no ordenamento jurídico, 

o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA — EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como as 

condições de inicio, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de 

medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

3.2 Ficam estabelecidos como meios de comunicação com a CONTRATADA: 

3.2.1 Para fins de envio de nota de prestação de serviço e boleto/fatura a CONTRATANTE, 

entrar em contato através do  e-mail  financeiroOcore-go.org.br  ou através do telefone (62) 
3086-9512. 	 \ 	,L,<•2)-4.  \i 

3.2.2 Para fins de agendamento de visitas, tratativas da prestação de serviço, envio de 

relatório de serviço, e demais questões referentes a prestação de serviço, entrar em contato 

através dos e-mails Lou  denacaoPcore-go.org.br  ou através do telefone (62) 3086-9515. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não  sera  admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto 

contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 0,00 (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), perfazendo o 

valor total de R$ 0,00 (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente a 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar no 123, de 

2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilibrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. A data para pagamento ao CONTRATADO relativo a prestação de serviço  sera  no dia XXX 
de cada mês ou no dia  ail  subsequente, caso a data estipulada recaia em dia de sábado, 

domingo ou feriado. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
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7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado (proposta apresentada na sessão pública). 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo 

de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar 

da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mil-limo de 1 (um) ano  

sera  contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, a expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso 
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de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 6 dimensão, qualidade e quantidade, 

observando-se o  art.  143 da Lei no 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 6 execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no Termo de Referência e neste 

Contrato; 

8.1.8. Cientificar o departamento jurídico da Entidade para adoção das medidas cabíveis 

quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 6 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado 

o prazo de 30 (trinta) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição 

legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo especifico. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da conclusão da 

instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual 

período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei no 14.133, de 2021. 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto 

a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, em especial, a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações 

subsequentes. 

8.2. 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação 

solicitada pelo CONTRATANTE para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes 

deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
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9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representar o Contratado 

na execução do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 

CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá 

designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra 

este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de 

agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores — SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o 

Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 2) certidões que comprovem 
regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicilio 

ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação 

que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 4) Certidão 

Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as 

obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais 

previstos em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 121 da Lei no 14.133, de 2021; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos 6 execução do objeto. 

9.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência, observando-se o disposto no Capitulo VII do Titulo  III  da Lei no 14.133, de 2021. 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas  (art.  116, da Lei no 
14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas  (art.  116, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021); 

P ' 	7fi da T7 
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9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e 

incorreta ou inadequada utilização; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 

previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência no(s) local(is) indicados conforme 

Termo de Referência; 

9.2. Em atendimento à Lei no 12.846, de 2013, o Contratado se compromete a conduzir os 

seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 

observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso 

permitida a subcontratação. 

9.2.1. 0 descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem prejuízo da 

aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 

administrativo de responsabilização de que tratam a Lei no 12.846. 

9.3. 0 Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade CONTRATANTE, ou terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 10  

e 20  do artigo 90  da Lei no 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 

que tenha desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da 

Lei no 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei no 

14.133, de 2021. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da 

execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n0  

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), com suas 

alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0  14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa â inexecução parcial do contrato; 

b) der causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa â inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa â inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §20, da Lei n0  14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n0  14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas  alit-leas  "e", "f", "g" e "h" da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas  

rag. L ae 3Z 
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alíneas "b", "c" e "d" da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave  (art.  156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).  

iv)  Multa: Calculada em conformidade com a Portaria UNESP no 135/2023. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, § 90, da Lei no 

14.133, de 2021) 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste 

Contrato  (art.  156, § 7o, da Lei no 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra 

este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente  (art.  156, § 80, da Lei no 

14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

capute parágrafos do  art.  158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, § 10, da Lei no 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei  (art.  159 da Lei no 14.133, de 2021). 
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12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos 

na Lei no 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia  (art.  160, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.10. 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei no 14.133, de 

2021. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. 0 contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos 

nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei no 14.133, de 2021. 

13.1.1. 0 Contratado reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de extinção 

por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei no 14.133 de 2021. 

13.1.2. 0 contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 

14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em 

pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizada alteração subjetiva através de termo 

aditivo. 

13.2. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 
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13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão pelo CONTRATANTE sobre a suspensão da execução ou 

sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 

revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei no 

14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e 

participação na instrução. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão ã conta de 

recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Conselho. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021, e 

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei 

n08.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e princípios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da 

Lei no 14.133, de 2021. 

16.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Se o contrato não contemplar pregos unitários para serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 

vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei no 

14.133, de 2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, respeitadas as disposições da Lei no 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no 

prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei no 14.133, de 2021). 

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo 

aditivo. 
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16.6. Registros que no caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei no 14.133, de 
2021. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.o 14.13, de 2021. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de  Goias,  para dirimir questões 

oriundas desta contratação, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, 

conforme  art.  92, §10, da Lei no 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e CONTRATADAs, foi lavrado o presente 

instrumento em 02 (duas) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo 

CONTRATANTE, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito. 

Conselho Regional Dos Representantes Comerciais No Estado De  Goias  - Core/G0 

Murilo Moraes Mendonça 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal do CONTRATADO 

FISCAL DO CONTRATO 

TESTEMUNHAS: 
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